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Memorando n' 254/SEllíAD/2023

Rondolândia-MT,27 de novembro de 2023.

Ao Exmo. Senhor
José Guedes de Souza
Prefeito Municipal

Assunto: Abertura de Processo.

Senhor prefeito,

Apraz em cumprimentáJo, aproveito para solicitar abeÍura de processo administrativo
para " Aquisição de cestas natalinas para distribuição entre os servidores Municipais,,.

Respeitosamente,

witi
Secretário de AdministraçãoM

Decreto n" I 57 /G AB/pMR/2022

Avenida Joana Alves de Oliveira, 551,
(66) 3s12- 1 t 77

Centro, Rondol<india - Mato (irosso - (:ep:78.338-000 - Telel:

)



ft
ESTADO DE MATO GROSSO

PREFEITURA MUNICIPAL DE RONDOLÂNDIA
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l. DAS CONDIÇOES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6", XXIII, ..a,'e..i,, da Lei

n.14.13312O21).

1.1 A presente contratação destina-se a compra de cestas natalinas para distribuição entre os

Servidores Municipais, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências

estabelecidas neste instÍumento.

Iteür CODTGO ESPECIFICAÇÂO UNI) QT]ANT V. UNITAR]O V. TOTAL
l 00063 791 Cesta básica natalina,

tamaúo M, 0l Kit laço
com sacola, 0l Panetone
trufado 420gr, l0 Trulas
13,5 gr,0l tablet de 54 gr
ao leite.

UND 170 R$ 106.00 RS 18.020.00

1.2. Em atendimento ao §2., do art. 8. do Decreto Municipal n. 158/GAB/PMR/2022. de
8/0712022, declara-se que os objetos desta contratação não se enquadram como sendo de bem
de luxo.

1.3. o prazo de vigência da contratação e de 03 (três) meses, contados da homologação, na
forma do artigo 105 da Lei n. 14.133/2021.

1.4. o custo estimado total da contratação e de R$ 1g.020,00 (Dezoito mil e vinte reais),

conforme custos unitários opostos na tabela acima.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
(art. 6", inciso XXIII, atínea ,b' da Lei n. 14.13312021).

2.1. Fundamenta-se a contratação por intermédio do procedimento de contratação drreta,

mediante licitação dispensável em razão do valor, nas disposições do Decreto Municipal n.
158/GAB,PMR/2022 e fulcro no inciso II, do art. 75,daLein. 14.13312022.

2.2. o valor da despesa, conforme constante do escopo acima, totalizou R$ 1g.020,00

(Dezoito mil e vinte reais), inferior ao valor definido no Decreto Federal n. 11.31712022 em

relação ao inciso II do Art. 75, portanto, apto ao enquadramento na especie.

2.3. o valor indicado, baseou-se nas cotações preliminares de preços rcalizadapela secretaria
Municipal de Administração, o que revelou a possibilidade da compra ser realizada medrante

licitação dispensável, muito embora, prescinda, ainda, de verificação e conformação aos de

mercado pelo DepaÍamento de compras, em cumprimento ao Art. 6o da Lei Municipal n. g7,

de 2311212005 com as alteraçôes dadas pela Lei Municipal n. 390, de 27lo4l2ol7 .
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2.4. Na presente contratação, é admissívet a substituição do Estudo Técnico preliminar-ETp

pelo presente Termo de Referência, conforme Decreto Municipal n. 158/GAB/pMR, de g de

Julho de 2022, inc.I, do artigo 7o:

Art. 7". Em âmbito municipal, a elaboração do Estudo Técnico

Preliminar será opcional nos seguintes casos:

I - Contratação de obras, serviços, comprâs e locações, cujos valores se

enquadrem nos limites dos incisos I e tr do art.75 da Lei n" 14.133, de l.
de abril de 2021 , independentemente da forma de contratação;

2.5. A despesa pode ser classificada como natureza irrelevantes, conforme previsto no arhgo
3 I, da Lei Municipal n. 534, de 3t/10/2022 (LDO-2023) dispõe:

Art.31. Para os efeitos do art. l6 da Lei Complementar no 101, de 2000:

I- as especificações nele contidas integrarão o processo administrativo de

que trata o art. 38 da Lei no 9.666, de 2l de junho de 1993, bem como os

procedimentos de desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o §3o

do art. 182 da Constituição;

II - entende-se como desoesas irrelevantes, para fins do §3. do Art. 16 da

LRF aqueras cujo varor não ultrapasse, para bens e serviços, os limites dos

incisos I e II do art. 24 da Lei no g.ó66, de I993;

Itr- Poderá ser apricada a Lei Federar no 14.133, de l " de abr de 202r.

2.6. Portanto, na forma do inciso v, do art. 70 do Decreto Municipal n. lSg/GAB/pMR, de
810712022, declaro a dispensabilidade do ETp, substituindo-o pelo presente Termo de
Referência que tÍata o Art. 60, XXIII da NLL, bem como, que ocorra na forma de licitação
dispensável, em razão do valor, com fundamento no inc. II do art. 75 da Lei n. 14.r33r2r crc

art. 7', inciso I do Decreto Municipal n. 158/GAB,PMR , de 8/0712022.

2.7. Quanto a necessidade da contratação, conforme quantitativos descritos no item I deste
Termo de Referência, destina-se ao atendimento a cumprir ação Governo própria da
Secretaria Municipal de Administração.

2.8. Igualmente, a necessidade se vincula a aquisição de cestas natalinas para distribuiçâo
para servidores atuantes nas secretarias municipais, como forma de agradecimento e
reconhecimento pelo empenho durante o ano que se enceÍra, com ensejos de um Feliz Natal e
um Próspero ano novo. Iniciando o recesso de fim de ano. considerando ainda que no mês de
Dezembro é tradição, em viÍude do natal, as festas de conÍiatemização nas empresas e nas

Averuda .loana Alves de oln'eira. i5r, < rntrn, Rondrrdndru - Mato Gross() - cep:-tt.J3x-000 - 7 eteJ:(6(, 3st2- I 177
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familias. Assim sendo a Administração Municipal, sabendo da importância de seus

colaboradores, busca expressar a satisfação e a admiração que sente pelos colaboradores da

municipalidade, sendo os mesmos o combustível da máquina administrativa.

Será distribuída a c€sta no mês de dezembro para cada servidor público ativo.

3. DESCRTÇÃO DA SOLUÇÃO COMO rrM ToDo CONSTDERADO O CrCLO DE

IIDA DO OBJETO (art. 6", inciso XXIII, alínea .c,, da Lei n,14,133t2021).

3.I. o objeto da contratação, solucionará as demandas da secretaria Municipal de

Administração, no atendimento das festrvidades de fim de ano.

J.2. No presente caso, a contrataçào NÀo exigirá, manutenção e assistência técnica.

4. REQursITos DA coNTRATAÇÀo (arr. 6', XXUI, atínea ,d' da Lei n" 14.133/21)
4.1. A contratação deverá observar em relação aos bens adquindos, sê se enquadram como
comum e cujos padrões de desempenho e qualidade possam, objetivamente serem definidos
por meio de especificações usuais de mercado.

4.2. Na presente contratação, não será admitida a indicação das caracteísticas ou modelos do
(s) objeto (s)' porem, serão rearizados levantamento de mercado que possam sugerir a

obtenção de propostas,

qualidade dos produtos.

as mars vantaJosas para administração, com a preservação da

4'3. os materiais objeto da aquisição deverão ser entregues no prazo estaberecido, apos a
solicitação da secretaria Municipal de Administração, diretamente no Almoxarifado.
4.4. o fornecimento dos bens será de forma imediata, de acordo com a necessidade da
secretaria contratante e mediante a expedição da soticitação, pedido ou Nota de Empenho,
conforme o caso.

4.5. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.6. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 9ó e seguintes da Lei no

14 l33l2l, por tratar-se de produtos de pronta entrega.

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6", XXIU, alínea ..e,, e 40, §1,,
inciso II, da Lei n" 14.13312021).

5.1. os bens serão entregues, de forma imediata, contados do recebimento da solicitação,
Pedido ou Nota de Empeúo, no prazo de 5 (cinco) dias.

5.2. caso não seja possivel a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as

razões respectivas com pelo menos (5) cinco dias de antecedência para que quarquer pleito de
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

Ávenida Joano Alves de otiveim, 551, ('entro, Rondoldrutia - Mato crosso - cep:-t).J3g-000 - Telef
(66) 3512-1t77



fr
ESTADO DE MATO GROSSO

PREFEITI,'RA MLTNICIPAL DE RONDOLÀNDtA
SECRETARIA MU\ICIPAL DE ADMINISTRAÇÀO

GEST ÃO 202t t2024 Ã

5.3. Os bens deverão ser entregues no Municipio de Rondolândia,MT, no endereço do

Almoxarifado da Secretaria Municipal de Administração.

5.4. os itens que compõem as cestas deverão estar dentro do prazo de validade com
vencimento mínimo de 90 dias.
5.5. os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no pr.vo de (03) três dias,

pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior

verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência

e na proposta.

5.6. os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, ocorrendo rejeição dos
produtos, o contratado deverá disponibilizar nova(s) cesta(s) de Natal no prazo máximo de 02
(dois) dias corridos, a contar da data em que for comunicado da cítada rejeição, sem ônus para

o Contratante.

5.7, Os bens serão considerados recebidos definitivamente, contados do recebimento
provisório, após a verificação da quatidade e quantidade do material e consequente aceitação

mediante termo detalhado.

5.8. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro
do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia
do esgotamento do prazo.

5.9. O recebimento provisório ou definitivo não excluiú a responsabilidade civil pela solidez
e pela segurança do serviço nem a responsabilidade etico-profissionar pela perfeita execução

do contrato.

5.10. A empresa contratada deverá ser responsável pela validade, qualidade e segurança dos
produtos.

6. ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA CONTRATTIAL EXIGIDA E DAS
CONDIÇOES DE MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TECNICA (arr. 40, §1", inciso
lII, da Lei n'14.13312021)

6.1. Tratando-se de material de consumo, o prazo de garantia contratuÍll dos bens,

complementar à garantia legal, será de, no mínimo,2 (dois) meses, contado a partir do
primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6., XXIII, atínea .,p,, da Lei no

14.133t21)

7.1. o contrato deverá ser executado fielmente pelas paÍes, de acordo com as cláusulas

(() (í)
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avençadas e as noÍnas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas

consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei n" 14.13312021, art. I I 5, caput).

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais

circunstâncias mediante simples apostila (Lei n 14.13312021, aí. I 15, §5)
7.3. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, da

secretaria Municipal de Administração, com as atribuições definidas neste Termo de

Referência, em cumprimento ao aÍl. l17,caput, Lei n'14.13312021.

7.3.1. O fiscal do contÍato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regtla zação das faltas ou
dos defeitos observados (Lei n 14.13312021, art. I17, §I).
7.3-2. o fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua

competência (Lei n" 14.13312021, art. I17, §2).
7.4. o contratado será obrigado a repaÍar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Let n 14.13312021 ,
art I l9).

7.5. o contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros em razâo da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade

a fiscalização ou o acompaúamento pelo contratante (Lei no 14 13312021, art. r20).
7.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciános,

fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei n" 14.133/2021 , art. l2l , caput)_

7-6.1. A inadimplêncra do contratado em relação aos encargos trabalhisras, fiscais e

comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não

poderá onerar o objeto do contrato (Lei n 14_13312021, art. l2l, §1").

7.7- As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratâda devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de

mensagem eletrônica para esse fim.

7.8. o órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

7.9. Antes do pagamento da nota fiscar ou da fatura, deverá ser consultada a situação a

(í
)
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Regularidade Fiscal da empresa, sendo: a) Certidão Negativa de Debito (CND) relativa a

Créditos Tributririos Federais e à Divida Ativa da União e Regularidade Contribuições

Previdenciárias; b) Certificado de Regularidade do FGTS (CRF); c) Certidão Negativa de

Débitos Trabalhistas (CNDT).

7.10. O pagamento será efetuado pela Prefeitura de Rondolândia no prÍrzo de até 20 (vinte)

dias consecutivos, contado da data de pÍotocolização da nota fiscal/fatura e dos respectivos

documentos comprobatórios, conforme item 7.9.

7.11. o pagamentos será realizado mediante ordem bancária, emitida através do Banco do

Brasil, creditada em conta corrente da licitante vencedora.

7.12. A contraÍada deverá indicar no corpo da Nota Fiscal/Fatura, a descrição completa dos à

dos serviços prestados a esta Prefeitura, alem do número da conta, agência e nome do banco

onde deverá ser realizado o pagamento.

7.13. caso seja constatado alguma irregularidade nas notas fiscais/fatuÍas, estas serão

devolvidas a contratada, para as necessárias correções, com as informações que motivaram

sua rejeição, sendo o pagamento realizado após a reapresentação das notas fiscais/faturas.

7.14. Nenhum pagamento isentará o contratado das suas responsabilidades e obrigações, nem

implicará aceitação definitiva da aquisição dos produtos.

7.15. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão

de responsabilidade do Contratado.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art.6", inciso XX[r,
alínea 'h', da Lei n" 14.133/2021)

8.1. o fomecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de

licitação, com 1'undamento na hipótese do art.75, inciso II, da Lei n." 14.13312021e Decreto

Municipal n. 158/GAB,PMR, de 8 de Julho de 2022.

8.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual

descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção

que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

a) Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas do TCE,MT;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); e

c) Cadastro Nacional de Empresas punidas - CNEp, mantido pela

Controladoria-Geral da União

(() (()
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(https ://www.portaltransparencia. gov.br/sancoes/cnep)

8.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fomecedora e também de

seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei no 8.429, de 1992, que prevê, dentre as

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa juridica da

qual seja sócio majoriulrio.

8.4. Caso conste na Consulta de Situaçâo do Fomecedor a existência de Ocorrências

lmpeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte da

empresa apontadas no Relatório de Ocorrências da PGM.

8.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vinculos societiírios, linhas de

fornecimento similares, dentre outros.

8.6. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de

contratação.

8.7. Para fins de contratação, deverá observar os requisitos de Habilitação Jurídica, fiscal,

social e trabalhista.

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral do Município, a conta da seguinte dotação:

Orgão: 08 - Secretaria Municipal de Administração

Unidade: 0l - Gestão da Secretaria Municipal de Administração

Projeto Atividade. 2.112 Manutenção e Encargos com a Secretaria Municipal de

Administração

Elemento de Despesa: 3.3.90.30 15 00 00 00 0000 - Material de Consumo (403)

9.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante

apostilamento.

Rondolândia-MT, 27 mbro de 2023

Wilianeis Teixei
Secretário Munic Administração
Decreto n" 157 lG AB/PMR12022

Avenida Joana Alves de Oliveira, 554, Centro, Rondolôndia - Malo (irosso - Cep:78.338-000 - Teleí.
(66) ss12- t 177
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Memorando n" 338/SEMEC/2023

Rondolândia-MT,27 de novembro de 2023

Assunto: Abertura de Processo.

Senhor prefeito,

ApÍaz em cumprimenüiJo, aproveito para solicitar abertura de processo administrativo

para " Aquisição de cestas natalinas para distribuição entre os Servidores Municipais, lotados

na Secretaria Municipal de Educação, Esporte, Cultura e órgãos vinculados".

Respeitosamente,

Nascimento Silva
SecretiiLrio unicipal de Educação, Esporte e Cultura

Dec. n' 2 12/GAB/PMR/2023

Avenida Andre Magi, 079, Primavera, Rondoliândia - Mato Grosso - Cep:78.338-000 - Telef (66)

3542-1092 t,i,r,,,, 1r-'.i.r-'li r.r ii ),xi )i"r'-' Jt:i rttt «x ltt

Ao Exmo. Seúor
José Guedes de Souza
Prefeito Municipal
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.TER\IO DE REFERENCIA

1. DAS CONDIÇOES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6', xxIII, íâ' e íI' da Lei n.
14.133t2021\.
l.l A presente contratação destina-se a comprâ de cestas natalinas para distribuição entre os

semdores Municipais, lotados na Secretaria Municipal de Educação e órgãos ünculados, nos

termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

1.2. Em atendimento ao §2", do aÍ. 8" do Decreto Municipal n. 158/GABIPMR/2022, de

810712022, declara-se que os objetos desta contratação nâo se enquadram como sendo de bem de

lrxo.

1.3. O prazo de ügência da contratação é de 03 (três) meses, contados da homologação, na forma

do artigo 105 da Lei n. 14.13312021 .

1.4. O custo estimado total da contratação é de RS 17.914,00 (dezessete mil novecentos e quatorze

reais), conforme custos unitários opostos na tabela acima.

2. FUNDAMENTAÇÀO E DESCRIÇÃO DA NECtrSSIDADE DA CONTRATAÇÃO (ATT

6", inciso XXIII, alínea 'b' da Lei n. 14.133/2021).

2.1. Fundamenta-se a coÍtratação por intermédio do procedimento de contratação direta, mediante

licitação dispensável em razão do valor, nas disposições do Decreto Municipal n'

158/GAB/PMR/2022 e fulcro no inciso ll, do aÍ. 75, daLei n. 14.13312022.

2.2. O valor da despes4 conforme constante do escopo acima, totalizou R$ 17.914,00 (dezessete

mil novecentos e quatorze reais), inferior ao valor definido no Decreto Federal n. 11 .317 /2022 em

relação ao inciso II do AÍ. 75, poÍanto, apto ao enquadramento na espécie.

2.3. O valor indicado, baseou-se nas cotações preliminares de preços realizada pela Secretaria

Municipal de Educação, o que revelou a possibilidade da compra ser realizada mediante licitaçào

dispensável, muito embora, prescinda, ainda, de verificação e conformação aos de mercado pelo

Departamento de Compras, em cumprimento ao Art.6" da Lei Municipal n.87, de 2311212005

com as alteraçôes dadas pela Lei Municipal n. 390, de 2710412017 .

Avenida Amlré Magi, 079, Ilúnat'eru Rondolândia - Mato Crosso - Ccp:78.3,9&000 - TeleÍ (66)
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Item CODIGO ESPECIFICAÇAO UND QUANT V. UNITARIO V. TOTAL
I 00063791 Cesta trásica natalina,

tamanho M, 0l Kit laço
com sacola, 0l Panetone
trufado 420gr, 10 Trufas
13,5 gr,0l tablet de 54 gr
ao leite.
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2.4. Na presente contratação, é admissível a substituição do Estudo Técnico Preliminar-ETP pelo

presente Termo de Referência, conforme Decreto Municipal n. 15SiGABiPMR, de 8 de Julho de

2022, inc. I, do artigo 7':

Aú. 7". Em âmbito municipal, a elaboração do Estudo Técnico Preliminar

será oDcional nos segurntes casos

I - Contratação de obras, serviços, compras e locações, cujos valores se

enquadrem nos limites dos incisos I e II do aÍ. 75 da Lei n" 14.133, de 1'de

abril de 2021, independentemente da forma de contratação;

2.5. A despesa pode ser classificada como natuÍeza irrelevantes, conforme previsto no artigo 31,

da Lei Municipal n. 534, de 3111012022 (LDO-2023) dispõe:

Aú.31. Para os efeitos do art. 16 da Lei Complementar no 101, de 2000:

I- as especificações nele contidas integrarão o processo administrativo de que

trata o art. 38 da Lei no 8.666, de 21 de juúo de 1993, bem como os

procedimentos de desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o §3" do

art. 182 da Constituição;

II - entende-se como desoesas irrelevantes, para fins do §3'do Art. 16 da LRF

aquelas cujo valor não ultrapasse, para bens e seliços, os limites dos incisos I

e II do art. 24 daLei no 8.666, de 1993;

III- Podeú ser aplicada a Lei Federal no 14.133, de 1' de abril de 2021.

Aveníla Átdre l[agi, 07.9, Pimavera, ]londolândia - l[aÍo Grosso - Cep:78.338-000 - Tblef (66)
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2.6. Portanto, na forma do inciso V, do art. 7' do Decreto Municipal n. I5S/GAB/PMR, de

810712022, declaro a dispensabilidade do ETP, substituindo-o pelo presente Termo de Referência

que trata o Art. 6", )OilII da NLL, bern como, que ocoÍra na forma de licitação dispensável, em

razão do valor, com frmdamento no inc. II do art. 75 da Lei n. 14.133121 clç art.7', inciso I do

Decreto Municipal n. I 5 8/GAB/PMR, de 8 107 12022.

2.7. Quanto a necessidade dâ contÍatação, conforme quantitâtivos descritos no item I deste Termo

de Referência, destina-se ao atendimento a curnprir ação Govemo própria da Secretaria Municipal

de Educação e Cultura.

2.8. Igualmente, a necessidade se üncula a aquisição de cestas natalinas para distribuição para

servidores atuantes na Secretaria Municipal de Educação e órgãôs ünculados, como forma de

agradecimento e recoúecimento pelo empenho durante o âno que se encerra, com ensejos de urn

Feliz Natal e um Próspero ano novo. kriciando o recesso de fim de ano. Considerando ainda que

no mês de Dezembro é tradição, em virtude do natal, as festas de confratemização nas empÍesas e

nas famílias. Assim sendo a Administração Mumcipal, sabendo da importância de seus
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colaboradores, busca expressar a satisfação e a admiração que sente pelos colaboradores da

municipalidade, sendo os mesmos o combustivel da máquina aúninistrativa.

Será distribuída a cesta no mês de dezembro para cada servidor público ativo.

3. DESCRIÇÃO DA SOLIJÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA

DO OBJETO (aÍ. 6', inciso XXIII, alínea 'c', da Lei n. 14.13312021).

3.1. O objeto da confatação, solucionará as demandas da Secretaria Mrmicipal de Educaçào,

Esporte e Cultura, no atendimento das festividades de fim de ano.

3.2, No presente caso, a contratação NÀO exigirá, manutenção e assistência técnica.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6', XXIII, alínea 'd' da Lei n' l4.l33n\
4.1. A contÍâtação deverá observar em relação aos bens adquiridos, sê se enquadram como

comum e cujos padrões de desempeúo e qualidade possam, objetivamente serem definidos por

meio de especificações usuais de mercado.

4.2. Na presente contratação, não será admitida a indicação das características ou modelos do (s)

objeto (s), porém, serão realizados levantamento de mercado que possam sugerir a obtenção de

propostas, as mais vantajosas para administração, com a preservação da qualidade dos produtos.

4.3. Os materiais objeto da aquisição deverão ser entregues no pr.vo estabelecido, após a

solicitação da Secretaria Municipal de Educação, diretamente no Alnoxarifado.

4.4, O fomecimento dos bens será de forma imediata, de acordo com a necessidade da Secretana

contratante e mediânte a expedição da Solicitação, Pedido ou Nota de Empeúo, conforme o caso.

4.5. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

4,6. Não haverá exigência da garantia da conÍatação dos arts. 96 e seguintes da Lei n' 14.133121,

por tratar-se de produtos de pronta entrega.

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6', XXIII, alínea "e" e 40, §l', inciso

II, da Lei n'14.l33l20?l).

5.1. Os bens serão entregues, de forma imediata, contados do recebimento da Solicitação, Pedido

ou Nota de Empenho, no prazo de 5 (cinco) dias.

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões

respectivas com pelo menos (5) cinco dias de antecedência para que qualquer pleito de

prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso foúrito e força maior.

5.3. Os bens deverão ser entregues no Município de Rondolândia,MT, no endereço do

Almoxarifado da Secretaria Mturicipal de Educação, Esporte e Cultura.

5,4. Os itens que compõem âs cestas deverão estaÍ dentro do prazo de validade com vencimento
minimo de 90 dias.
5.5. Os bens serâo recebidos proüsoriamente, de forma sumária, no prÍvo de (03) três dias,

Avenida Andre Magi, 079, Primarera, Rondolándia - Ma«; Crosso - Ccp:78.33&000 - TbleÍi (66)
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pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de postenor

verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na

proposta.

5.6. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quardo em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, ocorrendo rejeição dos

produtos, o Contratado deverá disponibilizar nova(s) cesta(s) de Natal no prazo mrí"rimo de 02

(dois) dias corridos, a contar dâ data em que for comunicado da citada rejeição, sem ônus para o

Contratante.

5.7. Os bens serão considerados recebidos definitivamente, contados do recebimento provisório,

após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo

detalhado.

5.8. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do

prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do

esgotâmento do prazo.

5.9. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade ciül pela solidez e

pela segurança do serviço nem a responsabilidade etico-profissional pela perfeita execução do

contrato.

5.10, A empresa Contratada deveú ser responsável pela validade, qualidade e segurança dos

produtos.

6. ESPECIFICAÇÁO DA GARÀNTIA CONTRATUAL EXIGIDA E DAS CONDIÇÕES

DE MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA (arr. 40, §1", inciso III, da Lei n"

14.133t2021)

6,1. Tratando-se de material de consumo, o prazo de garantia contratual dos bens, complementar à

garantia legal, será de, no mínimo, 2 (dois) meses, contado a partir do primeiro dia útil

subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (arr.6" XXIII, alínea "Í',, da Lei n" 14.133121)

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas

e as noÍrnas da Lei n" 14.133, de 202'1, e cada paÍe respondeú pelas consequências de sua

inexecução totâl ou parcial (Lei n' 14.1331202 I , art. 1 15, caput).

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais

circunstâncias mediante simples apostila Q-ei n' 14.13312021, art. I 15, §5).

7.3. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, da Secretaria

Arenida Andre Magi, 07t Í\hnav'en, Rondolándia - Mato Grosso - Cep:78.338-000 - TbleÍ (66)

,7,542-1092 , ,h" .,,'.l, t.s, tt tL', ?\,n&141uht.rttt.ser.I»



(í)
,

ffit

LSl'^r)O I)!t !IA,'t O (;ROSS()
I',R[-F]-n L R.\ M L \ I( l l'.\1. I )E R( )\ I n )L{\l )1.{

sr,rc. Mt'N. DE r'rDtic^çÀo. rspoR'lr r cuurl jRA.

(]ES't'^O 2021/2021

Municipal de Educaçâo, com as atribuições definidas neste Termo de Referência, em

cumprimento ao art. I 17, caput, Lei rf 14.13312021 .

7.3.1. O fiscal do contrato anotará em regisho próprio todas as ocorrências relacionadas à

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos

defeitos observados (Lei n' 14.13312021, art. I17, §l).
7.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das rnedidas

convenientes, a situação que demandar decisão ou proüdência que ultrapasse sua competência

(Lei n" 14.133/2021, art. 117, §2").

7.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem ücios, defeitos ou

inconeções resultântes de sua execução ou de materiais nela empregados (I.r'i n' 14.133/2021, ert.

I l9).

7.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a

terceiros eÍn Íaz.ão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei n' 14.13312021, aÍ. 120).

7.6. Somente o contÍatado será responsável pelos encargos trabalhistas, preüdencirí,rios, fiscais e

comerciais resultantes da execução do contrato (Lei n" 14.I 33/202 l, art. 121, capu|.

7.6.1, A inadimplência do contratado em relaçâo aos encÍrgos trabalhistas, fiscais e comerciais

não transfeúá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não podeú onerar o

objeto do contrato (Lei n" 14.13312021, art. 121, §1).

7,7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contÍatadâ devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem

eletrônica para esse fim.

7.8. O órgão ou entidade poderá convocar Íepresentante da empresa para adoção de proüdências

que devam ser cumpridas de imediato.

7.9. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situaçâo a

Regularidade Fiscal da empresa, sendo: a) Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos

Tributrí,rios Federais e à Divida Ativa da União e Regularidade Contribuições Preüdenciiirias; b)

Certificado de Regularidade do FGTS (CRF); c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas

(cNDr).

7.10. O pagamento será efetuado pela Prefeitura de Rondolândia no prazo de até 20 (vinte) dias

consecutivos, contado da data de protocolização da nota fiscal/fatura e dos respectivos

docunentos comprobatórios, conforme item 7.9.

Avedda André M4gi, 079, F\imatera Rondoltudia - Mato Crosso - Ccp:78.33&000 - Telefr (66)
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7.11, O pagamentos será realizado mediante ordem banciíria, emitida através do Banco do Brasil,

creditada em conta corrente da licitante vencedora.

7.12. A confatada deverá indicar no corpo da Nota Fiscal/Fatwa, a descrição completa dos à dos

serviços prestados a esta Prefeitura, além do número da conta, agência e nome do banco onde

deverá ser realizado o pagamento.

7.13. Caso seja constatado alguma irregularidade nas notas fiscaiVfaturas, estas serão devolvidas

a contratada, para as necessáriâs correções, com as informações que motivaram sua rejeição,

sendo o pagamento realizado após a reapresentação das notas fiscais/faturas.

7.14. Nenhum pagamento isentará o contmtado das suas responsabilidades e obrigações, nem

implicará aceitação definitiva da aquisição dos produtos.

7.15. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de

responsabilidade do Contratado.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art 6", inciso XXIII, atínea

'h', da Lei no 14.13312021)

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de

licitação, com Ílurdamento na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei n.' 14.133/2021 e Decreto

Municipal n. l 58/GAB/PMR, de 8 de Julho de 2022.

8,2. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento

das condições para contratação, especialmente quanto à eústência de sanção que a impeça,

mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

a) Cadastro de Empresas lnidôneas e Suspensas do TCEÀ4T;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); e

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

8.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fomecedora e também de seu

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n" 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de

contrataÍ com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja socio

majoritií,rio.

8.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte da empresa apontadas no

Relatório de Ocorrências da PGM.

,4vcnida André Magi, 079, I\únarera, Rond<.úándia - Mato Cr<;sso - Cep:78.338-000 - Tbleíi (66)
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8.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos ünculos societários, liúas de fomecimento

similares, dentÍê outros.

8.6. O fomecedor será convocado para manifestação preüamente a tuna eventual negativa de

contratação.

8.7. Para frns de contratação, deverá observar os requisitos de Habilitação Jurídica, fiscal, social e

trabalhista.

9. ADEQUAÇÁO ORÇAMENTÁRIA

9.1. As despesas decorrentes da presente contrataçâo correrão à conta de rectrsos especificos

consigrados no Orçamento Geral do Município, a conta da seguinte dotagâo:

Orgão: 04 - Secretaria MuÍlicipal de Educaçâo e Cultura
Unidade: 0l - Gestiio da Educação
Projeto Atiüdade: 2.128 Manutenção e Encargos da Secretaria Municipal de Educaçào e

Unidades
Elemento de Despesa: 3.3.90.30 15001001 - Material de Consumo (0064)

9.2. A dotação relativa aos exercicios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da

Lei Orçamentií,ria respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

Rondolândia-MT, 27 de novembro de2023.

Le do Nascimento Silva
Secretif io Municipal de Educação, EspoÍe e Cultura
Dec. n" 2 I 2/GAB/PMR12023
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Memorando n" 099/SEMAS/2023

Rondolândia-MT, 27 de novembro de 2023

Ao Exmo. Seúor
José Guedes de Souza
Prefeito Municipal

Assunto: Abertura de Processo,

Senhor prefeito,

Apraz em cumprimentalo, aproveito para solicitar abertura de processo administrativo

para " Aquisição de cestas natalinas para distribuição entre os Servidores Municipais, lotados

na Secretaria Municipal de Assistência Social e órgãos vinculados".

Respeitosamente,

Valquíria Lima Candeias
Secretária Municipal de Assistência Social

Dec. no 137lGABlPMRl2022

Rua l)om Bosco. s/n Cento, Rondolândio, Moto Grosso
Tel: (ó6) 35J2-lM9 CEP: 78.i38Jl00 e-mail: ossistencidsocial.mt.ron&tlandia@Smoil.com
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TERMO DE REFERENCIA

l. DAS CONDIÇÕES CBRIIS DA CONTRATAçÃO 1art.6" XXIII, "a" e íi» da Lei n.

t4.t33t2021\.
l.l A presente contratação destina-se a compra de cestas natalinas para distribuição entre os

servidores Mumcipais, lotados na Secretaria Muricipal de Assistência Social e órgãos ünculados,

nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

1.2. Em atendrmento ao §2o, do aÍ. 8" do Decreto Municipal n. 158/GAB/PMR/2022, de

810712022, declara-se que os objetos desta contratação não se enquadram como sendo de bem de

luxo.

1.3. O prazo de ügência da contratação e de 03 (três) meses, contados da homologação, na forma

do artigo 105 da Lei n. 14.13312021 .

1.4. O custo estimado total da contrataqão e de R$ 2.756,00 (Dois mil setecentos e cinquenta e

seis reais), conforme custos unitários opostos na tabela acima.

2. FLINDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (âTI

6o, inciso XXIII, alínea 'b' da Lei n 14.13312021).

2.1. Fundamenta-se a contratação por intermédio do procedimento de contÍatação direta, mediante

licitação dispensável em Íazão do valor, nas disposições do Decreto Municipal n"

158/GAB/PMR/2022 e tulcro no inciso II, do art. 75, daLei r. 14.13312022.

2.2. O valor da despesa, conforme constante do escopo acima, totalizou R$ 2.756,00 (Dois mil

setecentos e cinquenta e seis reais), inferior ao valor definido no Decreto Federal n. 11.31712022

em relação ao inciso ll do Art. 75, portanto, apto ao enquadramento na espécie.

2.3. O valor indicado, baseou-se nas cotações preliminares de preços rcalizada pela Secretaria

Municipal de assistência Social, o que revelou a possibilidade da compra ser realizada mediante

licitação dispensável, muito embora, prescinda, ainda, de verificação e conformação aos de

mercado pelo Departamento de Compras, em cumprimento ao AÍ. 6" da Lei Municipal n. 87, de

231'12/2005 com as alterações dadas pela Lei Municipal n. 390, de 27/04/2017.

Item CODIGO ESPECIFICAÇAO ti\D Qt.rANT V. UNITARIO V. TOTAL
I 0006379 t Cesta brisica natalina,

tamanho M, 01 Kit laço
com sacola, 01 Panetone
trufado 420gr, l0 Trufas
13,5 gr, 01 tablet de 54
pg ao leite.

UND 26 R$ 106,00 R$ 2.756,00

Rua [)om Bosco, s,/n Centro, Rorulolôndia, Mato Grosso
Tel: (66) 3512-lN)9 CEP: 78.338{N) e-nail: ossistenciasocíal.úLtokdolandia(4gmail.com
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2.4. Na presente conÍatação, é admissível a substituição do Estudo Técnico Preliminar-ETP pelo

presente Termo de Referência, conforme Decreto Municipal n. 158/GAB/PMR, de 8 de Julho de

2022, inc. t, do artigo 7":

Art 7". Em âmbito municipal, a elaboração do Estudo Técnico Preliminar

será opcio4a! nos segulntes casos

I - Contratação de obras, serviços, compras e locações, cujos valores se

enquadrem nos limites dos incisos I e II do aÍ. 75 da Lei n' 14.133, de l" de

abril de 2021, independentemente da forma de contratâção;

2.5. A despesa pode ser classificada como natureza irrelevantes, conforme previsto no artigo 31,

da Lei Mruricipal n. 534, de 3111012022 (LDO-2023) dispõe:

Art 3l. Para os efeitos do aÍt. 16 da Lei Complementar no 101, de 2000:

I- as especificações nele contidas integrarão o processo administrativo de que

trata o art. 38 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, bem como os

procedimentos de desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o §3'do

art. 182 da Constituição;

de-se como sas irrele , para fins do §3" do Art. 16 dâ LRFII -
aquelas cujo valor não ultrapasse, para bens e sewiços, os limites dos incisos I

e II do art. 24 daLei no 8.666, de 1993;

III- Poderá ser aplicada a Lei Federat no 14.133, de l' de abril de 2021.

2.6. Portanto, na forma do inciso V, do art. 7o do Decreto Municipal n. 158/GABiPM& de

810712022, declaro a dispensabilidade do ETP, substituindo-o pelo presente Termo de Referência

que trata o Art. 6", XXIII da NLL, bem como, que ocorra na forma de licitação dispensável, ern

razão do valor, com fimdamento no inc. II do art. 75 da Lei n. 14.133121 clc wl.7', inciso I do

Decreto Municipal n. 158/CABPivÍR, de 8107/2022.

2.7. Quanto a necessidade dâ conÍatação, conforme quantitativos descritos no item 1 deste Termo

de Referência, destina-se ao atendimento a cumprir ação Govemo propria da Secretaria Municipal

de Assistência Social.

2.8, Igualmente, a neoessidade se üncula a aquisição de cestas natalinas para distribuição para

servidores atuantes na Secretaria Municipal de Assistência Social e órgãos ünculados, como

forma de agradecimento e reconhecimento pelo empenho durante o ano quq se encerra, com

ensejos de um Feliz Natal e um hóspero ano novo. lniciando o recesso de fim de ano.

Considerando ainda que no mês de Dezembro é tradição, em virtude do natal, as festas de

Rúa l)om Bosco. sth Cenlro, Ron.lolândia. Molt» (irosso

1el: (66) 3512-lN9 ('F,P: 78.338-000 e-nail: ossistenciasocial.nt.rondol4ndia/@,gmoil.con
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confiatemização nas empresas e nas familias. Assim sendo a Administração Municipal, sabendo

da importância de seus colaboradores, busca expressar a satisfação e a admiração que sente pelos

colaboradores da rnunicipalidade, sendo os mesmos o combustível da máquina administrativa.

Será distribuida a cesta no mês de dezembro para cada servidor público atrvo.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA

DO OBJETO (art 6', inciso XXIII, alínea 'c', da Lei n. 14.133D021).

3.1. O objeto da contratação, solucionará as demandas da Secretaria Muricipal de Assistência

Social, no atendimento das festividades de fim de ano.

3.2. No presente caso, a contrataçào NÀO exigirá. manutenção e assistência técnica.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6', )LXIII, alínea'd' da Lei n' 14.,33,1)

4,1. A contratação deverá observar em relação aos bens adquiridos, sê se enquadram como

comum e cujos padrões de desempeúo e qualidade possam, objetivamente serem definidos por

meio de especificações usuais de mercado.

4.2. Na presente contratação, não seú admitida a indicação das caracteristicas ou modelos do (s)

objeto (s), porém, serão realizados levantamento de mercado que possam sugerir a obtençâo de

propostas, as mais vantajosas para administração, com a preservação da qualidade dos produtos.

4.3. Os materiais objeto da aquisição deverão ser entregues no prazo estabelecido, após a

solicitaçào da Secretaria Municipal de Assistência Social, diretamente no Almoxarifado.

4,4. O fomecimento dos bens será de forma imediata, de acordo com a necessidade da Secretaria

contratante e mediante a expedição da Solicitação, Pedido ou Nota de Empenho, conforme o caso.

4.5. Não será admitida a subcontrâtação do objeto contratual.

4.6. Não haverá exigência da garaÍltia da contrataçâo dos arts. 96 e seguintes da Lei n' 14.133121,

por tratar-se de produtos de pronta entrega.

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6', XXIII, alínea "e" e 40, §1", inciso

II, da Lei n' 14.133D021).

5.1. Os bens serâo entregues, de forma imediata, contados do recebimento da Solicitação, Pedido

ou Nota de Empeúo, no prazo de 5 (cinco) dias.

5,2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as Íazôes

respectivas com pelo menos (5) cinco dias de antecedência paÍa que qualquer pleito de

pronogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.3. Os bens deverão ser entregues no Município de Rondolândia/MT, no endereço do

Almoxarifado da Secretaria Municipal de Assistência Social.

ESTADO DE MÁTO GROSSO
PREFEITURA MI]NICIPAL DE RONDOLÂN DI
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIi

SOCIAL
GESTÃO 2021/2024

Ruo Dom Bosco. s'n Centro. Rondolôn.lid. Mato Grosso

Tel: (66) 3512-1009 (F,P:78.3311400 e-nail: arisislenciqsocialmLrcndol.tndidadgnail.com
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5.4. Os itens que compõem as cestas deverão estar dentro do prazo de validade com vencimento
mínimo de 90 dias.
5.5, Os bens serão recebidos pÍoüsoriamente, de forma sumária, no privo de (03) três dias,

pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalüação do conÍato, para efeito de posterior

verificaçâo de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na

pÍoposta.

5.6. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, ocorrendo rejeição dos

produtos, o Contratado deverá disponibilizar nova(s) cesta(s) de Natal no prazo máximo de 02

(dois) dias corridos, a contar da data em que for comunicado da citada rejeição, sem ônus para o

Contratante-

5.7. Os bens serão considerados recebidos definitivamente, contados do recebimento proüsório,

após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo

detalhado.

5.8. Na hipótese de a verificagão a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do

prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do

esgotamento do prazo.

5.9. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade ciül pela solidez e

pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do

contrato.

5.10. A empresa Contratada deverá ser responsável pela validade, qualidade e segurança dos

produtos.

6. ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA CONTRATUAL EXIGIDA E DAS CONDIÇÕf,S

DE MANUTENÇÁO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA (aú 40, §1", inciso III, da Lei n'

t4.t33t202t)

6.1. Tratando-se de material de consumo, o prazo de gaÍantia contÍatual dos bens, complementar à

garantia legal, será de, no mínimo, 2 (dois) meses, contado a partir do primeiro dia útil

subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art 6", XXIII, alínea "f', da Lei n' 14.133/21)

7.I. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas

e as noÍmas da Lei n' 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua

inexecução total ou parcial (Lei n' 14.133/2021, art. 115, caput).

7.2, Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPAL DE RONDOLÂNDI
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCU

SOCIAL
GESTÃO 2021/2024

Rua Dom Bosco, s/n - Centro, Rondolàndía, Mato Crosso
TeL (66) 3512-lMq ('10: 78.338-000 e-nqil: assistenciosoctal.nt.rondolandio(qgmail.com
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execução seú prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais

circunstâncias mediante simples apostila (Lei n" 14.13312021, art. 115, §5).

7,3. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, da Secretaria

Municipal de Educação, com as atribuições definidas neste Termo de Referência, ern

cumprimento ao aÍ. I17, caput, Lei n'14.13312021.

?.3.1. O fiscal do contrato anotará em regtstro própno todas as ocorrências relacionadas à

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos

defeitos observados (Lei n' 14.13312021, aÍ. 117, §l).
7.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência

(Lei n" 14.133/2021, art. I 17, §2').

7.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituír, a suas

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem ücios, defeitos ou

ircorreções resultantes de sua execugão ou de materiais nela empregados (Lei n" 14.133/2021, aÍ.

lr9).

7.5. O contratado será responúvel pelos dânos causados dhetamente à Administração ou a

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompanhamento pelo conÍatante (Lei n" 14 133/2021'aÍÍ. 120).

7.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, preüdenciários, fiscais e

comerciais resultantes da execução do contrato (Lei n' 14.133/2021, art. 121, caput)'

7.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais

não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o

objeto do contÍato (Lei n" 14.133/2021, aÍ. 121, §1').

7.7. As comunicâções ontre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem

eletrônica para esse fim.

7.8. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de proüdências

que devam ser cumpridas de imediato.

7.9. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situaçào a

Regularidade Fiscal da empresa, sendo: a) certidão Negativa de Débito (cND) relativa a creditos

Tributários Federais e à Dívida Ativa da União e Regularidade Contribuições Preüdenciririas; b)

certificado de Regularidade do FGTS (cRF); c) certidão Negativa de Débitos Trabalhistas

(cNDr).

ESTADO DE MÁTO GROSSO
PRf, Ff, ITURA M UNICIPA L DE RONDOLÂNDT
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIÁ

SOCTAL
GESTÃO 2021/2024

R a l)om Bosco. s/n Centru. Ron.lolândia, Moto Grosso

Tel: (ó6) 3512-llX)9 CEP: 78.338400 e-naiL a$sistcnciosociaLnt.rondolahdia'Agnail com
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7.10. o pagamento será efehrado pela Prefeitura de Rondolândia no prazo de até 20 (vinte) dias

consecutivos, contado da data de protocolização da nota fiscal/fatura e dos respectivos

documentos comprobatórios, conforme item 7.9.

7.11. O pagamentos seú realizado mediante ordem banciiria, emitida através do Banco do Brasil,

creditada em conta corrente da licitante vencedora.

7.12. A contratada deverá indicar no corpo da Nota FiscavFatura, a descriçào completa dos à dos

serviços prestados a esta Prefeitura, além do número da conta, agência e nome do banco onde

deverá ser realizado o Pagamento.

7.13, Caso seja constatado alguma inegularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão devolvidas

a contratad4 para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição,

sendo o pagamento realizado após a reapresentação das notas fiscais/fahuas'

7.14. Neúum pagamento isentará o contratado das suas responsabilidades e obrigações, nem

implicará aceitação definitiva da aquisição dos produtos'

7.15, As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores paÍa outras praças serão de

responsabilidade do ContÍatado.

8. FORMA E CRITÉRtos DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art.6", inciso XXIII' alínea

'h', da Lei n" 14.133/202r)

g.l. o fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de

licitação, com firndamento na hipótese do art 75, inciso II, da Lei n' 14 13312021 e Decreto

Mrmicipal n. 158/GAB/PMR, de 8 de Julho de 2022'

8.2. Preüamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento

das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sançâo que a impeça'

mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

a) Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas do TCEA4T;

b)CadastroNacionaldeEmpresaslnidôneaseSuspensas-CEIS,mantidopela

Controladoria-GeraldaUnião(www.portaldatransparencia-gov.br/ceis);e

c)CadastroNacionaldeEmpresasPunidasCNEP,rnantidopelaControladona.

Geral da União (https://www portalEansparencia gov br/sancoes/cnep)

8.3'Aconsultaaoscadastrosserárealizadaemnolnedaempresafornecedoraetambémdeseu

sóciomajoritário,porforçadoartigo12daLeir 8.429,del992,queprevê,dentreassanções

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de

contÍatar com o poder púbtico, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio

rnaj oritrá.rio.

)

f,STADO DE MATO GROSSO
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Rw »oi Bisco. sin Centro. Rondolándia Mato Grosstt
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8.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fomecedor a existência de Ocorrências IÍnpeditivas

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte da empresa apontadas no

Relatório de Ocorrências da PCM.

8.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos ünculos societiirios, liúas de fomecimento

similares, dentre outros.

8.6. O fomecedor será convocado para manifestação preüamente a uma eventual negâtiva de

contratação.

8.7. Para fins de contratação, deverá observar os requisitos de Habilitação Jurídica, fiscal, social e

trabalh i sta.

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

9.1. As despesas decorrentes da presente conÍatação correrão à conta de r@ursos específicos

consignados no Orçamento Geral do Município, a conta da seguinte dotação:

Orgão: 07 - Gestão da Secretaria Municipal de Assistência So-cial

Un'idade: 0l - Gestiio da Secretaria Municipal de Assistência Social
proieto Ativrdade: 2.150 - Gestão da Assistência Social e fortalecimento da rede de proteçào

social
Elernento de Despesa: 3.3.90.30 15000000 - Material de Consumo (0306)

9.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da

Lei orçamentii,na respectiva e libera@o dos créditos correspondentes, mediante apostilamento'

Rondolândia-MT, 27 de novembro de2023.

Valq ria de Lima andeias

Secretária Municipal de Assistência Social

Dec. no 1 37IGAB lPMRl2022

Rra Don Bosco, sin Cenffo
009 (-.F!: 78.338-000 e-nail:tel: (66) 3512-l

Ron do lân.lia. Ma to G ross o

as s is tenci dtoci dl. m l. ron dolandi qlà,gmai I - co,n
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c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladona-

Geral da União (https:i/wr.lrry.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

8.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei o' 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de

contratar com o Poder Público, inclusive por inteflnédio de pessoa jurídica da qual seja socio

majoritii,rio.

8.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Oconências Impeditivas

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte da empresa apontadas no

Relatório de Ocorrências da PGM

8.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos ünculos societri'rios, liúas de fomecimento

similares, dentre ouüos.

g.6. o fomecedor será convocado para manifestaçào preüarnente a uma eventual negativa de

contratação ,

8.7. Para fins de contratação, deverá observar os reqúsitos de Habilitação Jurídica, fiscal, social e

trabalhista.

9. ADEQUAÇÁO ORÇAMENTÁRH

g.l. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral do Município, a conta da seguinte dotaçâo:

Orgão:07 Fundo Municipal de Assistência Social

Uridade: Ot Gestâo da Sàcretaria Municipal de Assistência Social

noj.io Àiriaua.: 2. 153 - Manutenção com a proteção.biísica isso basico variável

gl"'rn"nt" a" »"tpesa: 3.3.90.30 15000000 - Material de Consumo (0320)

9.2. A dotação relativa aos exercicios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da

Lei orçarnentá,ria respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento'

Rondolândia-MT, 27 de novembro de 2023 '

,/
\-,.L,il l/

Valqu a de Lima Candeias

Secretána MuniciPal de Assist

Dec. no I 37/GAB lPMRl2022
ência Social

Rur Dn, Bou; ;' -*rro' Rondolândia Mato Grosso

Tel: (66) 3512-1009 CF-I': 78.3 38400 e-moíl: assistenciasocíal mlrcndolondiatqgmoil.com
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l\{emorando n" 372lSEMUSA/2023

Rondolândia-MT, 27 de novembro de 2023

Ao Exmo. Senhor
José Guedes de Souza
Prefeito Municipal

Assunto: Abertura de Processo.

Senhor prefeito,

Apraz em cumprimentii-lo, aproveito para solicitar abeÍura de processo administrativo

para " Aquisição de cestas natalinas para distribuição entre os Servidores Municipais, lotados

na Secretaria Municipal de Saúde e órgãos vinculados".

Respeitosamente,

Custav Icante
S de Saúde

MRt2022

M

Munic
Souza

t55

Secraaria Municipal de Saúde, Rua Rio Madeirinha, s/n, Centro - CEP 78.38L000 - Fone: (66) 3542-1056

((
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l. DAS CONDIçÕEs conen DA CONTRATAÇÂO (art. 6"' XXIII, "an e "i" dâ Lei

n. 14.13312O211.

l.l A presente contrataÇão destina-se a compra de cestas natalinas para distribuição entre os

Servidores Municipais, lotados na Secretaria Municipal de saúde e órgãos vinculados, nos

termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

Itenl cóolço ESPECIFICAÇAO tIND QUANT V. UNITARIO V. TOTAL

1 00063791 Cesta básica natalina,

tamanho M, 01 Kit laço

com sacola,01 Panetone

trufado 420gr, 10 Trufas
13,5 gr,0l tablet de 54 gr

ao leite.

UND 78 R$ 106.00 RS 8.268.00

1.2. Em atendimento ao §2o, do art 8' do Decreto MuniciPal n 158/GAB/PMR/2022, de

810712022'declara-sequeosobjetosdestacontrataçãonãoseenquadramcomosendodebem

de luxo.

l.3.Oprazodevigênciadacontrataçãoéde03(três)meses,contadosdahomologação'na

forma do artigo 105 da Lei n. 14.13312021.

1.4. O custo estimado total da contratação e de R$ 8 268,00 (Oito mil duzentos e sessenta e

oito reais), conforme custos unitiirios opostos na tabela acima'

2. FT]NDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

(art.6', inciso XXIII, alínea'b'da Lei n. 14'133/2021)'

2.l.Fundamenta.seacontrataÇãopor,intermédiodoprocedimentodecontrataçãodireta,

mediantelicitaçãodispensávelemrazãodovalor,nasdisposiçõesdoDecretoMunicipaln'

I 58/GAB/PMRJ2022 e fulcro no inciso II, do art 75, daLei n 14 13312022

2.2.Ovalordadespesa,conformeconstantedoescopoacima,totalizouR$8.268,00(oitomil

duzentos e sessenta e oito reais), inferior ao valor definido no Decreto Federal n. 11.31712022

em relação ao inciso II do Art. 75, portanto, apto ao enquadramento na espécie'

2.3.ovalorindicado,baseou-senascotaçõespreliminaresdepreçosrealizadapelaSecretana

Municipal de Saúde, o que revelou a possibilidade da compra ser realizada mediante licitação

)
Ut
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dispensável, muito embora, prescinda, ainda, de verificação e conformação aos de mercado

pelo Departamento de Compras, em cumprimento ao Art.6o da Lei Municipal n. 87, de

2311212005 com as alterações dadas pela Lei Municipal n. 390, de 2710412017.

2.4. Na presente contrataÇão, e admissivel a substituição do Estudo Técnico Preliminar-ETP

pelo presente Termo de Referência, conforme Decreto Municipal n. 158/GAB/PMR, de 8 de

Julho de 2022, inc. I, do artigo 7':

Art. 7". Em âmbito municipal, a elaboração do Estudo Técnico

Preliminar será opcional nos seguintes casos

I - Contratação de obras, serviços, compra§ e locações, cujos valores se

enquadrem nos limites dos incisos I e tr do art' 75 da Lei n' 14'133, de 1'

de abril de 2021, independentemente da forma de contratâção;

2.5. A despesa pode ser classificada como natureza irrelevantes, conforme previsto no aÍrgo

31, da Lei Municipal n. 534, de 3111012022 (LDO-2023) dispõe:

Aú.31. Para os efeitos do art. 16 da Lei ComplementâÍ no 101, de 2000:

I- as especificações nele contidas integrarão o processo administrativo de

que trata o art. 38 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, bem como os

procedimentos de desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o §3"

do art. 182 da Constituição;

lI - entende-se como despesas inelevantes, para fins do §3'do Art. 16 da

LRFaquelascujovalornãoultrapasse,parabenseserviços,oslimitesdos

incisos I e II do art. 24 daLeí no 8 666, de 1993;

tII-PoderáseraplicadaaLeiFederalno14'133,de1"deabrilde2021'

2.6. Portanto, na forma do inciso V, do art. 7' do Decreto Municipal n. I58/GAB/PMR, de

810712022, declaro a dispensabilidade do ETP, substituindo-o pelo presente Termo de

Referência que trata o Art. 6", )O«ll da NLL, bem como, que ocoÍÍa na forma de licitaçào

dispensável, em razÃo do valor, com Íündamento no inc. I1 do art. 75 da Lei n. 14.133121 clc

aÍ. 7', inciso I do Decreto Municipal n. 158/GAB/PMR, de 810712022'

2.7. Quanto a necessidade da contratação, conforme quantitativos descritos no item 1 deste

Termo de Referência" destina-se ao atendimento a cumprir ação Govemo própria da

) ftW
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Secretaria Municipal de Saúde.

2.8, Igualmente, a necessidade se vincula a aquisição de cestas natalinas para distribuição

para servidores atuantes na Secretaria Municipal de Saúde e órgãos vinculados, como forma

de agradecimento e reconhecimento pelo empenho durante o ano que se encena, com ensejos

de um Feliz Natal e um Próspero ano novo. Iniciando o recesso de fim de ano. Considerando

ainda que no mês de Dezembro é tradição, em virtude do natal, as festas de confratemização

nas empresas e nas famílias. Assim sendo a Administração Municipal, sabendo da

importância de seus colaboradores, busca expressar a satisfação e a admiração que sente pelos

colaboradores da municipalidade, sendo os mesmos o combustível da máquina

administÍativa.

Será distribuida a cesta no mês de dezembro para cada servidor público ativo'

3. DESCRTÇÃO DA SOLrrÇÃo conao uM T0DO CONSIDERADO O CICLO Df,

!'IDA DO OBJETO (art. 6', inciso XXIII, alínea 'c', da Lei a' 14'13312021)'

3.1. o objeto da contÍatação, solucionará as demandas da secretaria Municipal de Saúde, no

atendimento das festividades de fim de ano.

3.2. No presente caso, a contrataçao NÃO extgirá, manutenção e assistência tecnica.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (ârt.6", XX[I, alínea'd'da Lei n' l4.l33l2l)

4.1. A contratação deverá observar em relação aos bens adquiridos, sê se enquadram como

comum e cujos padrões de desempenho e qualidade possam, objetivamente serem definidos

por meio de especificações usuais de mercado.

4,2. Na presente contÍatação, não será admitida a indicação das características ou modelos do

(s) objeto (s), porém, serão realizados levantamento de mercado que possam sugerir a

obtenção de propostas, as mais vantajosas para administração, com a preservação da

qualidade dos Produtos.

4.3. os mâteriais objeto da aquisição deverão ser entregues no prazo estabelecido, após a

solicitação da secretaria Municipal de saúde, diretamente no Almoxarifado.

4.4. O fomecimento dos bens será de forma imediata, de acordo com a necessidade da

secretaria contratante e mediante a expedição da solicitação, Pedido ou Nota de Empenho,

conforme o caso.

4.5. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual

{1

)
I
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4.6. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei n"

14.133121, poÍ tÍataÍ-se de produtos de pronta entrega.

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (ârb. ó', xxIII, âlínea "e" e 40' §1",

inciso I[, da Lei n" 14.13312021).

5.1. Os bens serão entregues, de forma imediata, contados do recebimento da Solicitaçào,

Pedido ou Nota de Empenho, no príLzo de 5 (cinco) dias.

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as

razões respectivas com pelo menos (5) cinco dias de antecedência paÍa que qualquer pleito de

prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.3. Os bens deverão ser entregues no Município de Rondolândia,MT, no endereço do

Almoxarifado da Secretaria Municipal de Saúde.

5,4. Os itens que compõem as cestas deverão estar dentro do prazo de validade com

vencimento mínimo de 90 dias.

5.5. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no pÍazo de (03) três dias,

pelo(a) responsável pelo acompaúamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior

verificação de sua conlormidade com as especificações constantes neste Termo de Referência

e na proposta.

5.6, Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, ocorrendo rejeição dos

produtos, o contratado deverá disponibilizar nova(s) cesta(s) de Natal no prazo máximo de 02

(dois) dias corridos, a contar da data em que for comunicado da citada rejeição, sem ônus para

) trW

o Contratante.

5.7. Os bens serão considerados recebidos definitivamente' contados do recebimento

provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação

mediante termo detal hado.

5.E. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro

do prazo fixado, reputar-se-á como realizzda, consumando-se o recebimento definitivo no dia

do esgotamento do Prazo.

5.9. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez

e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução

siciaaia Municipal de Saúde, Rua Rio Maileiinha, n, Centro -CEP 78'380'000 - Fone: (ó6) 3542-105ó
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do contrato.

5.I0. A empresa Contratada deverá ser responsável pela validade, qualidade e segurança dos

produtos.

6. ESPECTFICAÇÃO DA GARANTIA CONTRATUAL EXIGIDA E DAS

CONDIÇÔES DE MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA (ATt. 40, §I" iNCiSO

trI, da f,ei f 14-133?02l)

6.1. Tratando-se de material de consumo, o prazo de garantia contratual dos bens,

complementar à garantia legal, será de, no mínimo,2 (dois) meses, contado a partir do

pnmeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6', XXIII, alínea *f', da Lei n'

t4.t33tzt\

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as noÍnas da Lei n' 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas

consequências de sua inexecução total ou parcial (l-ei n" 14.13312021, aÍÍ. 1 
',I5, caput).

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais

circunstâncias mediante simptes apostila (Lei n" 14J33/2021, afi' I 15, §5)'

7.3. A execução do contÍato será acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, da

Secretaria Municipal de Saúde, com as atribuições definidas neste Termo de Referência, em

cumprimento ao art. 117 , caput, Lei n' 14.13312021.

7.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou

dos defeitos observados (Lei n' 14J332021' art. 1 17, § l)'
1.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua

competência (Lei n" 14.13312021, art. I l7' §2).

7.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou

incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei n' 14.13312021'

il)
{)ru

'&,lirwila
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art. 119).

7.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade

a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei n" 14.13312021, art. 120).

7.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciános,

fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei n" 14.13312021, aÍÍ. 121, caput).

7.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e

comerciais não transferirá à AdministraÇão a responsabilidade pelo seu pagamento e não

poderá onerar o objeto do contrato (Lei n' 14.13312021, art. 
,l21, 

§1).

7,7, As comunicações entre o órgão ou entidade e a contÍatada devem ser realizadas por

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de

mensagem eletrônica para esse fim.

7.8. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

7.9. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação a

Regularidade Fiscal da empresa, sendo: a) certidão Negativa de Debito (cND) relativa a

Créditos Tributrlrios Federais e à Dívida Ativa da União e Regularidade Contribuições

previdenciárias; b) certificado de Regularidade do FGTS (CRr); c) certidão Negativa de

Débitos Trabathistas (CNDT).

7.10. O pagamento será efetuado pela Prefeitura de Rondolândia no pÍÍLzo de até 20 (vinte)

dias consecutivos, contado da data de protocolização da nota fiscal/fatura e dos respectivos

documentos comprobatórios, conforme item 7 9.

7,11. O pagamentos será ralizado mediante ordem bancária, emitida através do Banco do

Brasit, creditada em conta corrente da licitante vencedora.

7.12. A contratada deverá indicar no corpo da Nota Fiscal/Fatura, a descrição completa dos à

dos serviços prestados a esta Prefeitura, além do número da conta, agência e nome do banco

onde deverá ser realizado o pagamento.

7.13. caso seja constatado alguma inegularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão

devolvidas a contratada, para as necessárias correções, com as informações que motivaram

*craiA Uunicipal de Saúde, Rua Rio Mq.Ieiinhq, s/n, Centro - CEP 78'384-000 - Fone: (66) 3542-1056
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sua rejeição, sendo o pagamento realizado após a Íeapresentação das notas fiscais/faturas.

7.14. Nenhum pagamento isentani o contratado das suas responsabilidades e obrigações, nem

implicará aceitação definitiva da aquisição dos produtos.

7.15. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão

de responsabilidade do Contratado.

8. FORMA f, CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (ATt. 6", iNCiSO XXIII,

alínea 'h', da Lei n" L4.1§n02ll

8.1. O fomecedor será selecionado por meio da realizaçáo de procedimento de dispensa de

licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei n.o 14.13312021 e Decreto

Municipat n. l58/GAB/PMR, de 8 de Julho de 2022.

8.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual

descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção

que a impeça, mediante a consulta a cadastÍos informativos oÍiciais, tais como:

a) Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas do TCE,MT;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov br/ceis); e

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela

Controladoria-Geral da União

(hups ://www. portaltransparencia. gov. brlsancoes/cnep)

8.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fomecedora e também de

seu sócio majoritrírio, por força do artigo 12 da Lei n" 8.429, de 1992, que prevê, dentre as

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da

qual seja sócio majoritiírio.

8.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fomecedor a existência de Ocorrências

lmpeditivas lndiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte da

empresa apontadas no Relatório de Ocorrências da PGM.

8,5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societiírios, linhas de

fornecimento similares, dentre outros.

secreurta Municipal de suúde, Rua No Madeirinha, dn, centro-cEP 78.380-000 - Fone: (66) 3542-1056
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8.6. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de

contratação.

8.7. Palra fins de contratação, deverá observar os requisitos de Habilitação Juridica, fiscal,

social e trabalhista.

9. ADEQUAÇÀO ORÇAMENTÁRIA

9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral do Município, a conta da seguinte dotação:

Orgão: 05 - Secretaria Municipal de Saúde

Unidade: 0l - Gestão de Saúde

Proj/Ativ.: 2.141 - Manutenção e Encargos com a Secretaria Municipal de Saúde e Unidades
Cód. Reduzido: 3.3.90.30. 15001002 Material de consumo (163)

9.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes sení indicada após aprovação

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante

apostilamento.

Rondolândia-MT, 27 de novembro de 2023

Gustavo de Souza Cavalcante
Secretário Municipal de Saúde

Dec. n' I 55/GAB lP\/ÍN2022
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